
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2386827 - RN (2023
/0205198-7)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO NORTE

AGRAVADO : MARIA JOSE FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE

DO NORTE

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO
SIMPLES TENTADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REQUISITOS
PREENCHIDOS. ABSOLVIÇÃO. DECISÃO MONOCRÁTICA
MANTIDA.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que

conheceu do agravo em recurso especial para dar provimento ao recurso
especial e absolver a recorrida, com fundamento no princípio da
insignificância. O caso envolve a tentativa de subtração de três jarros de
plantas ornamentais, avaliados em R$ 29,90 (vinte e nove reais e noventa
centavos), sem o uso de violência ou grave ameaça, sendo a recorrida detida
pela proprietária do estabelecimento, em via pública.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se o princípio da

insignificância é aplicável ao caso, considerando o valor do bem subtraído e a
ausência de violência, mesmo diante da existência de antecedentes criminais
da recorrida.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O princípio da insignificância exclui a tipicidade material da

conduta quando preenchidos, cumulativamente, os seguintes requisitos: (i)
mínima ofensividade da conduta do agente; (ii) nenhuma periculosidade
social da ação; (iii) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e
(iv) inexpressividade da lesão jurídica provocada.
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4. No caso concreto, todos os requisitos para a aplicação do princípio
da insignificância estão presentes, pois a tentativa de subtração de bem de
pequeno valor ocorreu sem violência ou grave ameaça, não causando prejuízo
patrimonial à vítima.

5. A existência de antecedentes criminais não impede, por si só, o
reconhecimento da atipicidade material da conduta, pois o direito penal do
fato deve prevalecer sobre o direito penal do autor, conforme entendimento
consolidado pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de
Justiça.

6. O Estado deve reservar a intervenção penal para casos de maior
relevância, evitando a criminalização de condutas que podem ser resolvidas
no âmbito do direito civil ou administrativo.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, .23 de abril de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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4. No caso concreto, todos os requisitos para a aplicação do princípio
da insignificância estão presentes, pois a tentativa de subtração de bem de
pequeno valor ocorreu sem violência ou grave ameaça, não causando prejuízo
patrimonial à vítima.

5. A existência de antecedentes criminais não impede, por si só, o
reconhecimento da atipicidade material da conduta, pois o direito penal do
fato deve prevalecer sobre o direito penal do autor, conforme entendimento
consolidado pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de
Justiça.

6. O Estado deve reservar a intervenção penal para casos de maior
relevância, evitando a criminalização de condutas que podem ser resolvidas
no âmbito do direito civil ou administrativo.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE contra a decisão monocrática (e-STJ, fls. 451- 
453), por meio da qual se conheceu do agravo para dar provimento ao recurso especial da
defesa e absolver a ora recorrida.

Consta dos autos que o Juízo de primeiro grau condenou o ora agravante
como incurso nas sanções do art. 155, § 2º, e do art. 307, , ambos do Código Penal,caput
à pena de "01 (um) ano de reclusão; 08 (oito) meses e 05 (cinco) dias de detenção; e 10
(dez) , valor que dias-multa equivalentes a R$ 332,60 (trezentos e trinta e dois reais e
sessenta centavos) deverá ser atualizado quando da execução, pelos índices de correção
monetária (art. 49, § 2º)", no regime inicial aberto. Não houve substituição por penas
restritivas de direitos (fls. 221-233).

O Tribunal , em decisão unânime, deu parcial provimento ao recurso dea quo
apelação criminal ali interposto pela defesa (fls. 289-299), nos termos da ementa a seguir
transcrita:

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. SENTENÇA CONDENATÓRIA. PENAL E

PROCESSUAL PENAL. FURTO PRIVILEGIADO E FALSA IDENTIDADE (ART. 155,
§ 2º, E ART. 307, AMBOS DO CÓDIGO PENAL). SENTENÇA CONDENATÓRIA.
APELAÇÃO CRIMINAL. PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA. INCIDÊNCIA DO
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. REQUISITOS DA
CONDUTA MINIMAMENTE OFENSIVA E REDUZIDO GRAU DE
REPROVABILIDADE DO COMPORTAMENTO NÃO ATENDIDOS. FATO
PENALMENTE RELEVANTE. ATIPICIDADE DA CONDUTA NÃO CONFIGURADA.
RÉU CONTUMAZ NA PRÁTICA DE CRIMES E REINCIDÊNCIA CONFIGURADA.
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REFORMA DA DOSIMETRIA. PRETENSA REDUÇÃO DA PENA-BASE. VETOR
DOS ANTECEDENTES IDONEAMENTE FUNDAMENTADO. PLEITO DE ADOÇÃO
DO PATAMAR DE 1/8 POR CADA CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL.
POSSIBILIDADE. QUANTUM APLICADO PELA JURISPRUDÊNCIA. RECURSO
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. CONSONÂNCIA COM PARECER DA
3ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA.

 
 

Sobreveio recurso especial, interposto com fulcro na alínea , do permissivoc
constitucional, no qual se alegou ocorrência de dissídio jurisprudencial, por violação do
"artigo 155, do Código Penal e 386, III, do Código de Processo Penal" (fls. 323-345).

Apresentadas as contrarrazões (fls. 379-388), o especial foi inadmitido na
origem, pela aplicação da Súmula n. 7/STJ (fls. 389-393).

Nas razões do agravo, foram refutados os fundamentos utilizados para
inadmitir o apelo nobre (fls. 396-418).

Em decisão monocrática, a eminente Ministra Daniela Teixeira conheceu do
agravo da defesa "para dar provimento ao recurso especial e absolver a recorrente do
crime do artigo 155, § 2º do CP, nos termos do artigo 386, inciso III do CPP" (fls. 451-
453).

Neste agravo regimental (e-STJ, fls. 551-561), sustenta o agravante,
Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte, em síntese, que "não se
encontram preenchidos os requisitos adotados pela jurisprudência para a incidência do
princípio da insignificância em favor da agravada." (e-STJ, fl. 465.)

Aduz, outrossim, que "a ofendida já conhecia a acusada em virtude de furto
anterior por ela praticado da mesma forma em que se apura nos presentes autos, o que só

" (e-STJ, fl. 469).vem corroborar a habitualidade delitiva

Requer, ao final, a "reconsideração da decisão monocrática proferida pelo
eminente Ministro Relator, a fim de que seja desprovido o Recurso Especial manejado
pela defesa" (e-STJ, fl. 472).

Por manter o , trago o feito a julgamento do colegiado.decisum

É o relatório.

VOTO
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Em que pesem os argumentos do agravante, a decisão recorrida deve ser
mantida.

Nesta Corte Superior, o agravo em recurso especial foi conhecido para se dar
provimento ao recurso especial e absolver a parte ora recorrida, nos termos do art. 386,
III, do Código de Processo Penal, nos seguintes termos (e-STJ, fls. 451-453):

[...] O agravo em recurso especial é tempestivo e preenche os demais requisitos de
admissibilidade. Além disso, o óbice aplicado foi devidamente rebatido, razão pela qual o
agravo deve ser conhecido.

Passo ao exame do recurso especial.
Do voto condutor do acórdão recorrido extrai-se o seguinte trecho, que revela a ratio

decidendi manifestada na Corte de origem (e-STJ fls. 274):

 
"“É que, o contexto fático-probatório foi consistente e demonstrou de

forma incontroversa a ausência dos requisitos ensejadores da insignificância.
Isso porque, observa-se que restaram ausentes os critérios norteadores da
aplicação do princípio da insignificância, sobretudo em razão dos diversos
processos a que responde a apelante, conforme consta das certidões acostadas
em ID’s 1646737 a 16467342. Tal reiteração delitiva demonstra índole voltada
para o cometimento de crimes, o que eleva o grau de reprovabilidade da
conduta realizada e impossibilita o reconhecimento do princípio da
insignificância.”

 
A hipótese em apreço refere-se a uma tentativa de subtração, sem a prática de violência

ou grave ameaça a pessoa, 03 (três) jarros de plantas ornamentais, avaliados em cerca de R$
29,90 (vinte e nove reais e noventa centavos); sendo, entretanto, perseguida e alcançada pela

. É apenas esse o fato que foi submetido aproprietária do estabelecimento em via pública
julgamento na origem. Neste ponto verifico flagrante ilegalidade apta a gerar
constrangimento ilegal.

Nesses casos, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem amadurecido no sentido
de compreender que "somente aspectos de ordem objetiva do fato devem ser analisados",
pois, "levando em conta que o princípio da insignificância atua como verdadeira causa de
exclusão da própria tipicidade, equivocado é afastar-lhe a incidência tão somente pelo fato
de o paciente possuir antecedentes criminais". Mostra-se, então, "mais coerente a linha de
entendimento segundo a qual, para incidência do princípio da bagatela, devem ser
analisadas as circunstâncias objetivas em que se deu a prática delituosa e não os atributos
inerentes ao agente, sob pena de, ao proceder-se à análise subjetiva, dar-se prioridade ao
contestado e ultrapassado direito penal do autor em detrimento do direito penal do fato"
(RHC 210.198/DF, Rel. Min. Gilmar Mendes, j. em ).14/01/2022

Em homenagem ao direito penal do fato, ao se afirmar que determinada conduta é
atípica, ainda que ela ocorra reiteradas vezes, em todas essas vezes estará ausente a proteção
jurídica de envergadura penal. Há, claro, a possibilidade de eventual tutela na esfera
patrimonial, ou seja, no âmbito do direito civil das obrigações. Nesse caminho segue a
doutrina:
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(...) a lei penal não deve ser vista como a primeira opção (prima ratio) do

legislador para compor conflitos existentes em sociedade, os quais, pelo atual
estágio de desenvolvimento moral e ético da humanidade, sempre estarão
presentes. Há outros ramos do Direito preparados a solucionar as desavenças e
lides surgidas na comunidade, compondo- as sem maiores traumas (NUCCI,
Guilherme de Souza. Manual de Direito Penal. 12. ed. Rio de Janeiro:
Forense, 2016. p. 27)

 
Para a aplicação do princípio da insignificância, esta Corte Superior entende necessária a

presença, cumulativa, das seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade da conduta
do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzido grau de reprovabilidade
do comportamento do agente; e d) inexpressividade da lesão jurídica provocada (AgRg no
HC 845.965/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. em ).27/11/2023

Todos esses requisitos estão presentes na espécie.
A conduta possui mínima ofensividade, pois não houve violência ou grave ameaça na

tentativa de crime patrimonial. Não há periculosidade social na ação, pois o fato vincula-se
a um único agente que tentou subtrair objetos de um único estabelecimento comercial. A
reprovabilidade do comportamento é bastante reduzida, uma vez que o paciente,
aparentemente, buscou subtrair os objetos diante de seu estado de pobreza atestado na
sentença absolutória, em incensurável homenagem ao fundamento constitucional da
dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, CF/1988). Por fim, não há sequer o que se falar em
lesão jurídica da conduta, pois o furto não se consumou, isto é, não houve qualquer prejuízo
à esfera patrimonial da vítima.

 
Deve ser mantido o monocrático recorrido, pois, conformedecisum 

mencionado, "[p]ara a aplicação do princípio da insignificância, esta Corte Superior
entende necessária a presença, cumulativa, das seguintes condições objetivas: a) mínima
ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c)
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) inexpressividade da
lesão jurídica provocada (AgRg no HC 845.965/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, j. em )" (e-STJ, fl. 452).27/11/2023

Foi dito ademais que, no presente caso, "A conduta possui mínima
ofensividade, pois não houve violência ou grave ameaça na tentativa de crime
patrimonial. Não há periculosidade social na ação, pois o fato vincula-se a um único
agente que tentou subtrair objetos de um único estabelecimento comercial" (e-STJ, fl.
453).

Em arremate, consignou-se que "[a] reprovabilidade do comportamento é
bastante reduzida, uma vez que o paciente, aparentemente, buscou subtrair os objetos
diante de seu estado de pobreza atestado na sentença absolutória, em incensurável
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homenagem ao fundamento constitucional da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, CF
/1988). Por fim, não há sequer o que se falar em lesão jurídica da conduta, pois o furto
não se consumou, isto é, não houve qualquer prejuízo à esfera patrimonial da vítima" (e-
STJ, fl. 453).

Conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "O princípio da
insignificância exclui a tipicidade material da conduta quando preenchidos, de forma
cumulativa, os seguintes requisitos: mínima ofensividade da conduta, ausência de
periculosidade social, reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e
inexpressividade da lesão jurídica." (AgRg no AREsp n. 2.340.187/RJ, relatota Ministra
Daniela Teixeira, julgado em , DJe de .)26/2/2025 5/3/2025

No mesmo sentido, cito:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO

QUALIFICADO PELO CONCURSO DE AGENTES. ITENS DE HIGIENE. VALOR
EQUIVALENTE A 14% DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DO FATO. RÉ
TECNICAMENTE PRIMÁRIA. RES FURTIVA DEVOLVIDA. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. INCIDÊNCIA.

1. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial de que a incidência do princípio da
insignificância pressupõe a concomitância de quatro vetores: a) a mínima ofensividade da
conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) o reduzidíssimo grau de
reprovabilidade do comportamento; e d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, em se tratando de pessoa jurídica,
considerando-se as circunstâncias do delito, é possível reconhecer-se a aplicação do
princípio da insignificância se a o valor do bem subtraído for inferior a 20% do salário
mínimo vigente à época dos fatos.

3. Tratando-se de ré tecnicamente primária, e ainda que configurado o concurso de
agentes, o furto de itens de higiene de Supermercado, avaliados em R$ 154,37, que foram
restituídos à empresa vítima autoriza, excepcionalmente, a incidência do princípio da
insignificância, não justificando tão gravosa resposta penal do Estado.

4. Provimento do agravo regimental. Restabelecimento da sentença de absolvição
sumária. (AgRg no AREsp n. 2.073.862/DF, relator Ministro Olindo Men ezes
(Desembargador convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em , DJe28/06/2022
de ).01/07/2022

 
 

Ante o exposto, pelas razões expostas, ao agravo regimental.nego provimento 

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0205198-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.386.827 / 

R N
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01019185120198200001  1019185120198200001

PAUTA: 26/02/2025 JULGADO: 22/04/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA JOSE FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
AGRAVADO : MARIA JOSE FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.
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